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PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI 
CNPJ li" 0t.81U5!/0001-0, · pmtMnborll@gnNU.com 
Praça do Men:ado, 56, C-enfro, Tamborill do Piaul-PI - CEP 64.893-000 

LEI 0 • 163 DE 25 DE JULHO DE2018. 

Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração e: 
E,c~uçllo da Lei Orçamentária para o 
ex.erclcio de 2019 e dá outras provid&lci.as. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ. ESTADO 
00 'PIAUÍ no uso de suas atnou:ições lega.is, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu &llllciono a seguinte 
l.ei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. t • - Ficam estabelecidas., em cumprimento ao disposto no artigo 
165, § 2", da Co.nstituição Federal; no amgo 4° da Lei CompJeinçntar no 101/00. de 4-
de maio de 2000; e na Lei Orgânica do Municlpio de Tamboril do Piaw, as diretrizes 
orçamentárias do Município para 20 l9, compreendendo; 

1- as prioridades e mcms d& Ad.ministraçlo Pública. Municipal; 
li - a estrutun e organização dos orçameotos; 
m - as diretri:u-.5 espe<:ifü:as para o Poder Legislativo; 
IV - as diretrizes gerais para etaboraçlo e execução dos orçamentos do 

Múnicípio e suas altcra~es; 
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos socíaí.s; 

Município; 
VI - as disposiçõe$ sobre alterações na legislação tributária do 

VII - as disp0sições gerais; 
vm - os ancr.os: 

a) de metas. fiscllis; 
b) de riscos fiscais. 

Parigr• fo único. As metas fiscais, estabelecidas no anexo desm Lei, 
podetão ser aju.slada.ii pelo Poder Executivo no Projeto da Lei Orçamen.tma. se 
verificado, quando da sua. elaboraç.io. que o comportamento das varibeig 
macroeoonõmicas e da execução das receitas e despesas indica • nec~ssidade de 
revisão. 
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~ -~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI 
CNPJ n" 01.616.155/00014' • pmtamborll@gnMtl.com 
Praça do Men:aclo, 56, Centro, Tamboril do Piaul.PI - CEP 64,89(!.-0(l(I 

CAPfTULOI 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ml,JNIÇIPAL 

Art. 2° - a elaboração dos orçamentos do Município adotar-so-ilo as 
seguintes prioridades: 

I - Desenvolver ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase 
ao recadastramento dos im6veis, das empresas prestadoras de serviços, e à. 
administraçllo e execução da dívida ativa, além de investir no aperfeiçoamento, 
infonnalizaçilo, qualificação da estrutura da adminis!raçlo fazendária na ação 
educativa sobre, o papel do contribuinte - cidadão; 

11 - ~nlrolar as despesas, sem prejuízo da prestação de serviços ao 
cidadão; 

III - amplíar II c::apecídadc de invcstimcoto do Município. atra.v6s de 
paccer:ias com os segmentos econ6micos da cidade ,e de outrll$ est"c.-as de govemo ~ 
adoção de medidas de combate A inadimplencia, à ·onegaç.([o e à CVàsão de receitas ; 

rv - ampliM e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população. 

Are. 3º - Bm confonnidade com o dispoi;to no § 2o do artigo 16S da 
Constituição Federal e no artigo 4° da Lei ComplemenbW n• 101/2000, m; meta5 e, 
prioridades para o exercicio finanoeiro de 2019 silo as especificadas no Anexo de 
Metas e Prioridades que integ,:a esta lei, as quais terão preudancia na aloeaçllo de 
MCur.;()$ n Lei Orçamentária,, mas nlo se constituem em limite à programação das 
despesas. 

§ 1• ,.. Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício, 
fin.anceirQ de 2019 $e11J dadtt mai.or prioridade: 

J • às politica:s de inclus:lo; 
H - à austeridade na ge$11o do$ recl,IJ;$o5 públicos; e 
m -à promoçlo do desenvolvimcuto =nõmico sustentivel. 

§ 2• - A execução das ações vinculada$ b prioridades e mll!las do Anexo 
a que se refere o capMt esta:rà condicionada à m&nabmção do equilíbrio das contas 
públicas.. conforme Anexo de Metas Fiseaiir. que í:ntegra a presente lei. 

§ 3• - A Lei O:rça.mentária d.estin&l"A recursos para a oper cjomilizaçllo 
das mela$ e prioridades mencionadas no caput e aos seguintes obje.tivos básicos das. 
ações de cartier continuado: 

I - prpvis!o dos gastos com o pessoal e encargo$ sociais do Poder 
Executivo e do Poder Legi$l.ativo; 

II - c:ompronüssos relativos ao serviço da dívida pública; 

lll - despesas indispensáveis a.o cU$teio de maouteoçllio da admini.sttaçilo 
municipal; 

rv - conservação e manutenção do patrimônio público. 

§ 4" - Podem ser procedida a adequação das metas e prioridade de que 
trata o caput desce artigo, se d.urante o pc:rlodo de aprc:ciaçll.o da proposta orçament6ria 
para 2019, surgirem novas demandas e/ou sítuações em que haja neoé$$idade da 
int.ervençllo cio Podu Público, ou cm decon&cia de CJtditos adicionais ocomdos. 

§ 5° - A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de O1:çamen.to 
Anual para 2019 deverão levar em conta as metas de resultado primârio ,e nominal 
estllbelecidas nos Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 

§ 6" - Estilo discriminados em anexos integrantes desta Lei, os Riscos 
Fiscais, onde slo avaliados os passivos contingentes •e outros riscos capazes de afeta.e 
as conta.'! públicas. 

CAPltULOII 
DA ESTRUTURA E ORGA.NlZAÇÃ.O DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4• - O projeto de lei orça.meotãria do Município de Tamboril do 
Piau(. relativo a.o excrc(oio de 2019. deve assegura,: os prine(pios. de JU$1iça. de 
conttole social e de tr.ansp&rtncia oa elaboração e c:JtC:Cuçilo do orçamento, na seguiJtte 
confom:úd:ade: 

I - o principio de Justiça social ituplic::a assegu(a:r. 011 elaboraçã<:> e 
execução do orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades 
entre indivlduo.s e regiões da cidade. bem como combale!" a. ex.cluslo $0Cial; 

Il - o principio de controle social implica assegurar ao cidadilo a 
participação na elabomç.i[o e n.o acompanbmnen.to do orçam.c:nlQ, por meio dQSi 
instrumentos previstos na legisl.a.ção; 

IH - ·o principio de transparência implica além da observinci.a ao, 
principio constitucionaJ da publicidade. a utilização de todoo os meios dispoulveis para 
ganmtir o efetivo acesso dos municipes 11s i.m'onnaç&.s relativas ao orçamento. 

Sgçlo l 
DnDefiniçOa 

Art. 5" A Lei Orçamentária para o exerclcio de 2019, compttcndendo o.s: 
orçam.entos fiscal e da. segurid11dc soci.al,. sera elaborada consoante as dffctrizcs 
estabelecidas nesta Lei e sua execução obset"V'IU"á os objetivos, priorid11dc$ e -
definidos no Plano Plurianual para o período 2019-2021 . 

Art. 6ª - Para efeíto desta. Lei, c.nten.de-se por: 

l - diretriz,. o conj11t1!0 de prtnclpios que orienra a execução do 
Programa de Governo; 

D - fünçlo, o maior nível de: agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor púhl,icQ; 

m - ,ub-f1Jnçlll). wna partição da função que visa agregar determinado 
subcoltjunto da despesa do setor público; 

IV - ~rograma. o instrumento de organização da ação governamental! 
visando à conc.retizaçilo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado poT indicadores 
estabelecidos n.o plano plurianual; 

V - ativldade, uro insttumentQ de programação para al.cançar o objmvo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo, 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto n=sário à o:uuiutençlo da ação 
de governo; 

VI - projeto, um instrumento de programação para aleao.çar o objetivo 
de um programa, envolvendo um oonjunto de operações, limicadas no tempo, da$ quais 
resulta wn produto que ooooorre para a expansllo ou ar,erfeiçoamento da a.çllo de 
governo; 

vn - operação pecial, as despesas que :n!o contribuem para a 
manutenção das ações de govcm.o, das quais nllo resulta wn produto e não geram 
contraprestayão direta sob a forma de bens ou serviços; e 

VW - modalidade de aplleaçlo, a especifi.caçllio da forma de aplicação 
dos recursos Qrçam..mtários. 

vnr - receita corrente liquida - somatório das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industria.is, ag;ropec,uârias, de serviços, de transfer&icias 
corrcntes e outras :roccitas com:ntes, deduzidos a contribuição dos servidores p81"8. o 
custeio do seu si.$tema de previdSncia e assistil=ía social e as receitas provenientes da 
compensação financeira; 

IX - despe-u total C!om pe:uoal - o somatório dos gasto$ de cada Poder 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a maru:latos eletivos, cargos. 
funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens. fixas e vari.á.veis, subsldios. 
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, 
horas emas e vantagens pessoais d.e qwdq11ei- natureza, bem oorno encargos sociais e: 
contribuiçeles nx;olh.idas às entidade de previda».cia; 

X - categoria de program.açl.o - denominação genérica que engloba 
função., sul,-,funçilo programa e atividade, projeto ou operação especial, c o bmno 
açilo, a que eng;loba as três últimas categorias; 

XI • categoria de despesa • denominação genérica que englobai 
ca~goria econômica da despesa, grupo e modalidade de aplicação; 

XII • õrglo - segmento da adminístraç,Ao direta ao qual a 1.e· 
orçamentária anual. nilo con.,-.igna recursos e que depende de destaques ou provi.~ 
para executar seus prowamas de trabalho; 

XIII ..::. unidade orçamentária - o segmento da ad.ministração direta a. 
que o orçamento do M.uniclpio consigna dotações específicas p&l"B a realização de: seus 
pcogra.111as de trabalho e sobre os quais exerce o poder de dispo içllo. O menor ruvel da 
classificação imtitu.cionaJ, ag,:upado em 61:gãos orçamentários., entendidos estes como 
os de maior nível da classificaçilo institucional. 

§ 1 • Cada programa identificará u aç.ões necessárias para atingir os seus 
objetivos , sob a forma de atividades, prQjetos e:. operações especiais, especificando os 
1:espectívos valores e metas bem como as uoidarles orçamentárias responsáveis pela 
realização da açil.o. 

§ 2• - Cada atividade, projeto e operaçio C$pecial identiticará a função e 
a sub-função às quais se vinculam em confonnidadc: com a Portaria nº. 42. de 14 de 
abril de 1999, do Ministttio do Orçamento e Gestão. 

§ 3• - As categorias de programação de qu.e trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentària por programas, atividades, projetos on 
operações espeçiais e r-cspeeti vos :rabtitulos e finalidades 

§ -4• - A receita corrente Uquida ser:â apurada somando-se as receita, 
arrecadadas no mês cm refe:rEncia e nos onze anteriores, exclwdas as dupli.cidadcs,. 
adotando-se o regjme de caixa, observando a legi.111.açllo ern Vi0t!noia. 

§ S" - Os val.o:res dos contratos de: tcrceirizaçilo de mão-de-obra que se 
referem à. substituição d.e servidores e emp regados públicos set«o contabilizados oomo 
'"Outtas Despesa.s de Pessoal Dccom:.ntes de Co.ntrato de Ten:eirizaçllo ... 

§ 6" - A despesa total oom pessoal setá apurada somando-se a realizada 
no m.cs em rcfcrêncõ,a com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime 
de coaq,c1&icia. 

S~çlio TI 
Da Est.rutura dos Orçamentos 

Art. 7" A receita municipal sori constituída: 

I - do.s tributos de sua comperl!ncia.; 
II - da.s trustecencias constitucionais; 
Ill • das atividades econômicas que por CQnvenil!ncia o Municfp:io venha 

executar; 
IV - dos convênios fumados com 6rglo,! e enli.dades da Administraçto 

Pública e Federel, stadual ou de outros Município.s ou com Entidade• e Instituiçtx:s 
Privadas Nacionais e Internacionais; 

V - dás oriundas de serviços executados pelo Municlpio; 
Vl - d.as cobranças de divida ativa; 
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VU - das oriundas de e111p~tímo$ e financiamentos devidamente 
autorizados pelo Poder Legislativo; 

VIU - outras rendas. 

§ 1 • - A discri.minaçllo da receita será de acordo com o estabelecido na. 
Portaria 163 de 04 ..te maio de 2001 da SOF/SBPLAN e altaaç,ões posteriores. 

§ 2:• - As receitas oriundas de font.es vinculadas não poderio tc:r 
destinação dwcrsa das referidàs finalidades. 

ll 3º - As JC«;Jcas 5ériio escriturada$ de fonna que se identifique 8J 

arrecadação segundo a n~.a de receitá, fontes d.e reCUl'$0S e parnelss vinculadas .à, 

seguridade social. 

Art. 8" · Os OrçaroeittoS Fiscal e da Segnridllde Social di$Criminatilo 81 
despesa por unidades orçament!riu, detallladas por categoria de programação em seu 
menor llivel, com. suu respectivas dotações, especifica:o.do as modalidade.<i de 
classificaçlo. a saber: 

I - Cbssí.ficaçio Institueí.onal: 
a)Poder; 
b) Órgão; 
e) Unidade Oiçamcntáiia; 

II - Classificaç.lo Funcional; 
a) Fuoçlo; 
b) Subfunçllo; 
e) Programa; 
d) Projeto, Ativjdadc ou Operação Bspecúd. 

§ 1 • As unidades orçamentárias são o menor n.ivel de elass.ifieação 
irutitucional e serão ~padas cm ôrgltos orçamen.tários, entendidos e$teS como sendo 
os de maior nível da classificação institucional. 

§ 2" Á esfera orçamenl:Aria tem por final.idade identificar se o orçamento 
é fiscal ou de seguridade. 

§ 3" As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
1 - Despesas CorteJJte$; e 
D - Dc$pcsas de Capital. 
f 4° Os grupos de natur,eza de despesa constituem agregação de 

elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto d.e giisto, conforme 81 

$C8\1Ít discrimmados; 
1- pessoal e encargos sociais - l; 
U - juros e encargos da divida - 2 ; 
III - outras despesas corrente$ - 3; 
IV - inve5timcntos - 4; 
V - inversões financeiras- 5; e 
VI - am(lrtÍza.çlb da dJvida - 6 . 

§ 5• A rcse:n,a de Contingéncia se.-& identificada pelo digito 9 no que se 
refere à$ categorias econômicas, aos grupos de natureza da despesa. às modalidades de 
aplicação, aos elementos de despesa e às fontes de TeCUrSOS-

§ 6" A modalidade de aplicação destina-se a indica:r se os .-ecurws serilo 
aplicados diretamente pela unidade detentora dll crédito orçamcntirio ou mediante 
ttansfett!ncia financeira, inclusive a decorrente de descentralização ocçamenttlria a 
entidades privada$ $Cm lin$ lucrativos e ourras instituiçlles, obedecendo a seguinte 
classificaç.lo: 

I - lnlnú"edneias à Unillo - 20; 
II- transfer4ncias a govcmo estadual - 30; 
III - tnutsfer!ncias a mun:icí.pios - 40; 
IV - transfe:réncjll.$ a umituiçóes privada$ $em 6l1$ lucrativos - 50; 
V - tnmsferencias a instituições privadas com fins luemlivos - 60; 
VI - rransferbte:ias a instituições mult:igovemamcntais - 70; 
VII - transfedncias ao exterior - 80; 
VIU - aplí~ diretà.$ - 90; 
IX - .aplicações diretas dec-orrentes de Opcra9Ges entre Fundos - 91; 
X - a set" definida - 99. 

§ 7" Ê vwada a cxccuçll() oryament4ria coni a modalidade de aplicação 
definida oo inciso X do parágrafo an,tc:Tior. 

§ 8" A especific4Ç-lo por elemento de despesa seri apresentada por 
uo:idadc orç~entária. 

f'onna: 
li 9" As fontes de recursos idcntifica.m a origem da reoeita. da seguinte 

001 Ilc:çursos Ordinm:ios 
110 Transferências do FUNDBB 
115 < nmd'c,êneiA do Salmo Educação 
116 Transferência.s de Recursos do FNDE refcre.ntes a.o PDDE 
117 T ran,;ferênc.ias de Recursos do PN"DE rcfcmntes ao PN AE 
118 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNATE 
119 Outtas Transferêneias de Recursos do FNDE 
120 Transferéneía.s de Convênios - Educação 

130 Operações de Crédito Vinculadas à Educação 
140 Royalties do Petróleo destinados à Educação 
190 Outros Rec\lISOl'l Destinados à Ednca~o 
21 O Transí~nci.as de Rccui:sos do SUS 
220 Transfcreneias de Com,&úos - Sallde 
230 Operações de Crédito Vinculadas à Saúde 
240 Royalti.es do Petróleo destinados à Saúde 
290 Outros Recursos Destinados à SIIÚde 
311 Transferências de Recursos do FNAS 
312 Transferências de Convênio.s - Assíst.ênl}ia Social 
390 Outros .Recursos Destinados à AssistEncia Social 
410 Recurs~ destinados ao RPPS - Plano Previdenciário 
920 Recursos de Operações de Crédíto 
930 Recursos de alienação de bens/ativos 
940 Outras vinculações de transíer&cias (Convênios) 
950 Outras vinculações de taxas e contribuições (COSTP) 
990 Ouu-as destinações vinculadas de rccunos 

§ 10 As ccceilas oriundas de aplicaQ6es financeiras taão a.s mesmas. 
fontes do, recursos originais. 

li 11 - o Projeto de Lei Orçamentária será atribuído a cada Projeto, 
Atividade e Operação E&pecial um código numérico estabelecido pelo setor 
JCsponsávcl pelo Pl11Dcjamcnto, órgão responsável pela elabo.caçlo da rcícrida Lei. 

§ 2 - Cada Projcto/Atividade/Op,eraçào Especial constará somente de 
uma esfera orçamcnlária e de um programa. 

Seçlom 
, Do Projeto da Lei Orç.111:ncntátia ~n1u1l 

Art. 9" - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal lltê 30 de setembro de 2018, n os lennos 
do artigo 13, dos Atos das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do 
Piauí, comprocndc:rá a programa~o dos Poda-cs Legislatívo e Execm:ivo do 
Muni.clpio, seus Órgãos, Autarquias, FUndaçõcs e Fundos Mimi.cipais instibrldos e 
mantidos pela Administração Pública Municipal bem como o Orçamento de 
Investimento das empresas cm que o Município venha a deter, direta ou indintamente. 
a maioria do capital social com direito a voto, dcwndo .1 correspondente execu~o 
orçamcntéria e financeira ser registrada de modo total e integrada. 

Art. 10 - O projeto de lei orçamentária que o PodeT Executivo 
encaminhari ao Poder Legislativo e a respectiva lei scril.o constitllldos de: 

I - Mensagem; 
II - texto da Jci; 
III- quadros orçainenbbios consolidados; 
IV - mexo dos orçamentos físeal t da segurid.ade social. discriminando a 

n:cei.ta e a despesa na foana definida nesta Léi; 
V - díscrimÍnll9il.o da legislayào da receita, refe:rente aos orçamentos 

fiscal e da seguridade social ; 
VI - infonnações complementares. 

li t• - Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos rn 
e IV do caput deste artigo, incluindo os complementos rd"crencíados no art. 2°, da Lei 
n• 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes : 

1 • sumário geral da receita por fontes e da despesa por funçi'les do 
Governo; 

ll - quadro demonstrativo da receita. e despesa segundo as categorias 
oconõmicas, na fonna do Anexo I da Lei 4.320/64; 

III - quadro discriminativo da receita (lOT fontes - Anexo 2 da Lei 
4.320/64; 

lV - quadro das dotações por órgãos do Governo Municipal e da 
Adminislra-9!0 Jndi~ indicando despesas do orçam.c:nto fiscal. da seguridade social e 
de investimentos segundo os prog111mas de governo., com os seus objetivos. detalhado 
por ati"!idades, projccos e opc:raçõcs especiais, categoria econômica da despesa e fonte 
de financiamento, com a idcntifieaçlo das unidades oryamentãrias ex;ec11toras. 

V · quadros demonslrativo.s da receita e despesa dos fund.os especiais; 
VI - quadros demonstrativos da despe$3., na forma dos Anex;os nºs 6, 7, 

8 e 9 da Lei 4.320/64. 

Art. 11 - A alocação dos créditos orçam.entários sed feita diJ'Ctam.cnte à 
unidade orçamentária responsável pela execução das açl:les correspondentes, ficando 
proibida a consignação de recursos II título de transferêo.cia para unidades integrantes 
dos Of'Ç81IlCOtos fiscais e da seguridade social. 

Art. 12 - A lei o~amentária discriminar! cm programas de 118.balho 
r::specíficos as do~ destinadas: 

I - à pan:idpação cm constitui~o ou ao lll.lDlBllto de capital de empresas; 
e 

II - ao pagamento de precatórios judiciais. in.clusive o cumprimento de 
sentenças judiciais transi.tadas em julgado considctadas de pequeno valor. 

'.earilgrafo único. Pam 11tcndu ao disposto no inciso IJ serio 
considerados os pedidos protocolizados até lºdejwho de 20L8. 
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CAPiTOLOffi 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAME TOS DO 

MUNJCTPIO E S AS ALTDlAÇÕES 

Seçlol 
Dlretriu:9 Ge'rals 

Arl.13. A elaboração do Projeto, a aprovaçio e a execução da Lei 
Orçamentária de 20_19 deverão ser realizadas de modo a eviden.ciar a ~~ncia da 
gestão fiscal. obsttvando-se o principio da publicidade. unidade, uru~dade 
anualidade, permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as infonnações. 
1:elativas a Cllda uma dessas c:tapas. 

(j l" O Poder Legíslati vo realizará a.udíSnci:as públicas durante a. 
apreciaç.lo da · Propoot.a Orçamentária, em conform_idAde com o disposto no parágrafo, 
único do art. 48 da Lei Complemenw 101/2000. 

§ z• Serão divulgados. opcionalmente na Interne ao ml!<llos: 

I - pelo Poder Let'P,Slati.vo, no que couber, QS instrumentos de gestle> 
previstos no caput d.o artigo 48 da Lei Complementar no 101/00, de 4 de tna.1.0 de 
2000. 

rr - pdo Poder Executivo: 

a) a estimativa das receitas de que trata o § 3° do artigo 12 da Lc · 
Complementar 101/2000; 

b) a proposta de Lei OrçJunentária e seus anexos; e 
e) a Lei Orçamentária Anual. 

Art. 14 - O Orçamento Geral do M'1DlcJpjo obedecerá ao ptioclpio do 
equilíbrio entre tt:ceitas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é igual à receil:Bl 
estimada.. 

A.rt. 15 - O Pode. Executivo de-ver6 elaborar e publicar a programllylo 
fUl8nccirà e Q cronograma de execução mensal de desembolso. nos termos do art. 8° da 
Lei Complementar n" IOl/00, de 4 de maio de 2000. visando ao curnprirm:nto da meta 
de resultado prunári_o estabelecida nesta lei. 

§ t• O Po~ Executivo deverá publicar a programação financeira e o 
cronograma de exc:0119ilo mensal de desembolso até trinta dias após a publicaçll.o da 
Lei Orçamentéria de 2019. 

§ 2.• No pra= previsto no lll'ligo anterior desta lei., o Poder Ex.ecutivo 
devc:::ni publicar as receitas pn,NÍ$14$, dc$d<>b111du em metas bimestriüs de arrecadação 
nos termos do art. 13 da Lei Complementar Federal n• 101/00, de 4 de rnAio de 2000. 

Art. 16 - a execuçllo do orçamento, verificado que o comportamente> 
da receita poderá afetar o cwnprimento das metas estabelecidas, os Poderes 
Legislativo e E,c.e,cl!ltiW, de fotmll proporcio-1 a11 s.uas <l;Qla9(5es, adotar~ o 
mecanismo da limit&Çllo de empenhos no mamante nccessi\rio para as segumtes; 
despe.sa5: 

I - eli!ninaçll.o de possíveis vanlal,gens concedidas ":Jcrvidore,;; 
n - eliminação de despesu com hon,.s c:,r;tras; 
m - reduç1:o de gastos com combustível e outnuí despesa$ couentcs; 
IV - redução dos í:nvcstimentos programados. 

Art. 17. Caso seja neccssi\ria a adoção da limitação de empenho da 
dotações orçamendnu e da movimcruaç4o financeira para aling.ir a meta de resultado 
primá.rio, nos tennos do art. 9", da Lei Complementa,t 101, de 04 de maio de 2000, esta 
$erá tíxada. de forma proporcional à participação dos Poderes no orçamento, excluídas, 
as despesas que constituem obrl,gação constitucional ou legal de execuçllo. 

Parigufo único, - Na hipótese da ocoa&!.cia do disposto no caput de,te 
artigo. o Poder E,c,ecutivo expedil'â comunicado ao Poder Legí.slativo, acompanhack, d11 
memória de cálculo, dos parirn.etro, e da justificll94o do ato, o mootante que cabert. a 
cada um 1J.á. liw.ítaç.![o de empenho e da movimentação firum.cein,_ 

Art. 18, o caso de restabelecimento da ,:cceita prevista. ainda que 
parcial., a rccom.posição das dotações cujos empenhos foram limitados d~sc-á de 
fonna proporcional às redu9ÕCS efe,tivadas. 

Art. W . NIio senlo objetos de limitação: 

1 - as despesas que con ti.ruam obrigações C011$tltuciona,i5 ç leg.lPS. 
inclusive aquelas desli.nadas ao pagamc:nto da divida; 

ll - despesas co:irentes obri,gatórla$ de carita- continuado; e 

fumados. 
m - C<)J)lràpmtidas municipais em convênios e ope:mç(lcs de créditos 

Art. 20 - Além de ob= as demais diretrizes estabelecjdas nesta Lei,. 
a alocação dos re,cunos na lei orça:mentAria e em scu:5 cTéditos adi.ci.onai.s, e a 
~c,spcctiva c:ucuç:ão. deverão propiciar Q levantamento e avalia.ção dos cu.stos d.as 
ações e a avaháÇiio do~ resultados dos programas de governo. 

Parigr-afo ii nico. O controle de custos d.e. que tnUa o caput serio 
orientado para o ~t.abelccimcnto da relação ena-e a despesa pl'i.blica e o resultru:lo 

obtido, de fonna a priorizar a .málise da e6ciénc;a r.a alocaçl!o dos recursos, 
permitindo o acompauhamcoto das gestões o~amentária, financeira e patrimonial. 

Art. 21. Na programaç!to da despesa. cm conformidade com a LRF, nil:o 
poderão ser: 

I - fiX!ldas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recUJ"Sos e legal,mente w.stituidas as unidades executoras; 

II - incluldas despesas a tlrulo de 1.rwestimeutos - Regime de Execução 
Especial, ressalvados os casos de calamidade publica fonnalmerue reconhecidos, na 
forma do§ 3°, art. 167 da Coo.stituição; 

III - coruri,gnados créditos com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

/..rt. 2.l . Afém da obsc:rvância d.as prioridades e metas .fixadas nos termos 
d<> art. 2• desta Lei, a Lei Orçamentária e seus crédit0s adicionais $0meote incluirão 
projetos novos se: 

1 - tiverem sido ad.cquadamente contemplado.s todos os projetos c:01 

andamento; 
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa, conside<ando-se as con1rapartidas exigíveis nos 
conv&tios. acordos e similares. 

Art. l3 - o projeto de Lei Orçamenu\ria para o exercício de 2019, a 
receitas se:rilo estimadas e as despesas fixadas tendo como base a e)(ecuçlo 
orçamentária observada no período de j aneiro a junhon018, reaj ustadas conforme 
lndices de inflação oficial verificado no período respectivo. e oulr'lls mudanças 
conjunturais ou cstn.rturais que 8S afetem. 

Par,.grafo fu:ilCQ - As propostas pai-ciais dos Poderes Legislativo e 
Executivo, bem com.o as de seus órgãos, Autarquias e Fundos Municipais deverilo ser 
apresentadas à Secretaria Municipal de Administração e Obras atê o dia 31 de agosto 
de 2018, para wi.s de consolida900 do projeto de lei orçame:nraria. 

A rt. ~4 - A manutençllo das atividadcs cocistc:ntcs terá prioridade sobre 
as ações que visem à sua expan.sâo e os projetos em execução. desde que avaliado,s à. 
luz das prioridades es1abclccidas nesta l.ei terllo prioridade sobre os novos projetos. 

Parágrafo (mico. A programu.çio de novos proj etos dependerá de- prévia. 
comprovaçlio de sua viabilidade técnica e fi.nanceira. 

rt. 25 - É obrig!ICória a destinação de recursos para corupo.r a. 
contrapartida de transferências voluntârlas eferuadas pela União e pelo Estado, bem 
como de ei:np:rtStimos internos e externos e pllr8 o pagamento de sinal, de amortização, 

de juros e de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva 
operação. 

&!çto D 
Dos Débitos ludiclaJs 

Art. 26 - A Lei Orçamentária de 2019 som<:nte inehmá dotações para o 
pagamento de precatórios cujos processos ccnte_nham certidão de trânsito cm julgado 
da decisão exeqüenda e pelo menos um dos segwntes documentos: 

I - cenidlo de trina:ito em julgado dos embargos à execução; 
II - r.ertidão de que não tenham sido op0stos emb«g.0$ OU qualquec 

unpugnação aos respectivos cálcul.os. 

Art. l7 - A Procuradoria Jurldica do Município encaminharll à. Secretaria 
Municipal de Administração e Obras, até 15 de julho do co~ntl: ano, a rclaçlo dos 
débitos decorrentes de precatórios judiciários a serem mcluldos na proposta 
or9ffiD.entária de 2019 devidamente atualiz:a.dos, conforme determinado pelo art. 100, ~ 
1•, da Constituição Federal, e discriminada por gnipos de natureza de despesas, 
confonne detalhamento co.ostaDle do anigo 8°. §4° desta lei, especificando: 

t - número e data do ajuízamento da ação origínária; 
n . número do precatório; 
lll - tipo da causa julgada; 
TV - data da autnação do precatório; 
V - n.ome do ben.eficiário; 
VI - ~or do precatório a ser pago; 
Vil - data do trânsito em julgado; e 
VIIl - número da vara ou comarca de origem. 

St,çlo III 
Das Vedações 

Art. 2-8 - a pro,gramaçllo das despesas, será vedado: 

I - fixaçllo de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos e legalmente institoídas as unidades executaras; e 

II - i11clt1Sllo d.e despesas a título de investimentos - Regime de E11;ecuçlo 
Especial - =alva.dos os çasos de calamidade pií.bHca íotmalmente reconhecida ll8 
forma do artigo 167í § 3", da Constítuiç.lo Federal. 

n - fi,caçio ® despesas com Juros. Amortizações e Encargos da Divida 
Fundada, que não considerar as operações já contmmd.as ou com au.toriuções 
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concedidas e cona:atos assegurados até a data o encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária Anuiq à CSmara Muni<:ipal; 

VI - pagamento de despesas com pessoal, a qualquer título, e aquisição 
de equipamentos e malerial peananente com l'CCUl'$O$ transferi.dos pelo Mun.iolpio 111 

-entidades privadas sem fins luccativos, sob a forma d.e contribuições, subvenções e 
awdJios. 

V - pagamento. a qualquer tíflllo. a servidor públlco, da ativa. ou 111 

empregado de empresa pública ou de sociedade de cconomia mista. por serviço de 
consu]toria ou assi stê_n eia técníca. inclu..'<ive os custeados com recursos pmvenicntes de 
convênios, aeól:dós, ajustes ou instrumcutos congêneres, finnados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado, nacional ou intemaciollllils" 

m - a proguunaçlo de novos projetos sem que tcn.ham sido alocados; 
~=s suficientes para as despesas com investimentos cm andamento e pai-a 11$ 

despesas de conser.-ação do patrimônio público, conforme disposto no an. 4S da Lei 
Complementar nº 101. de 2000; 

Par•srafo único - Serlo e:n,tendido, coi:no projeto$ em andamento 
aqueles que tenham finalizado o processo lioitat6rio. 

Art. 29 - · a proposta orçamentária ni!lo poderão ser destinados recursos 
para atender a despesas com ações que nlo sejem de competênci& exclusiva do, 
Munidpio ou comuns ao Mun.ic!pio, à Unii!ló e ao Estado. o u com ações cm que 111 

Constituiç.lo Federal não estabeleça obrigação do Municlpio em. cooperar técnica e/ou, 
fananceinunente. 

A.rt. 30 - As dotações para compor a contra.partida de despesas. 
financiadllll por recursos vin.culados serio obrig11.toriamcnte informadas e identificadas 
por fonte de recurso distinta, não poderio ter destinação di-versa das finalidades. 
referidas na motivação do c:onv&ú.o, ajuste. acordo ou instn.uneoto similtu:, C:1'.ceto se. 
comprovado doçumentadamcnte etto na alocação desses rccunios ou desnecessária por 
rescisão, não conc:retízaç.lo dos financiamentos pt'evistos ou saldo nllo utilizado, de tal 
fo1ma que evidencie a impossibilidade da. sua aplicaç,lo original. 

Art. 3 1 - Somente poderão ser inchlfdas no ProjelO de Lei Ol"Çámenblria. 
dotações relativas às opcraç6cs de cr6dit.Q con1ral.adas ou com autorizações legislativas 
concedidas até a data do enCàU'linlW!J<mto do referido Projeto ao Pode:r Legislativo. 

Art. 32 - Slo vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de. 
despesa que viabilizem a execuçlo de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dontçJlo o.rçameotária. 

Par,grafo único! A con111.bilidade registrará 0$ atos e fato$ relativos à 
ge.stão orçamentério-flnonceira efetivamente ocorrid.-.s., sem prçjufao das 
tC$pOll5abilidadcs e providências derivada.$ da i:noh$Cnlân.cia do caput deste l!rtigo, 

Seçlo JV 
Das Transferências para o Seto r P rivado 

Art. :a - É vedada a inclusllo. na Lei orçamc.ntúia e em seus cttditos 
adicionais., de d«açõcs a titulo de "awdlios" ou "subvenções sociais", ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, dotadas de atividades de 
natweza. continuada que prestem atendimento direto ao público ruu áreas de 
a.ssi.stência social, saúde ou educação, que preencham uma das seguintes condi.çl5es: 

I - sejam de atendi.mcnto direto ao ptiblico, de foma gratuíta, nw; áreas 
de assist&icia social ou edncac;i!lo, e estejam registradas no Conselho Muni.cipal de 
Assistência Social - CMAS; 

Il - sejam volt.adu para as ações de saúde e de atendimento direto e 
gratuito ao pú.blico., prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam 
reg;strada.5 no Coosclbo Murucipal de Assistencia Social - CMAS; 

IlI - sejam vincul.adas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, instittu:.ional ou assistencial; 

rv - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT, an. 16 e seguintes da Lei 4.320164, bem como ao disposto na Lei no 8 .742, de: 
7 de dezembro de 1993; 

V - sejam sign.atàrias de contrãto de gcslio com a administração pública 
municipal; 

VI - $Cja.m qualiificadas como organizações sociais; 
VII - sejam qualiflcadas como Organização da Sociedade Civil de 

lnte:te$$C :Público - OSCIP, com teIIDo de parceria firmado com o Poder Público. de 
acordo com a Lei nº. 9. 790, de 23 de março de 1999; 

VIII - $ej8.0l qualificadas para o desenvolvimento de atividades 
esportivas que contribuam para a capacidade de atletas n.a.s modalidades de tom.cios. 
campeonatos de amadores e profissionais que de alguma fl:,nna iru:entivem o esporte e 
tepte$ell:tem o Mwncipio, desde que formalizada a requisiç,lo mediante apresentação 
do prqjeto onde es~am indicados o objeto, fina.lidlldes. forma de execuç,lo e planilha. 
de custos, devendo também ser de alguma forma evidenciada a participação do, 
Governo MunieipaJ no projeto e eventos. 

li 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a enti.dade: 
privada sem fin$ lucrativos deverá apt'Csentar declaração de fun.c!onem.ento regular, 
emitida no ~crefeio de 2019, por tres autoridade$ local e eom~ovante de regularidade, 
do ~o de sua diretoria,, alén da apresentação de: 

I - cópia da lei que reconhece a entidade como sendo de utilidade 
pública; 

n - cópia autenticada da ata da última eleição e cópia a111Cnti.cad.a da 
posse da diretoria em exerc(cio; 

m - CNPJ e todas as Certidões Negativas que comprovem sua 
regularidade fiscal. 

§ 1• - Sem prejuízo da observh.ci.a das condições estabelecidas neste 
artigo, a execução das dotações sob os tltulos nele especifica.dos dependerá, além de 
autori.zaç,lo legislativa especifica consigna.da na Lei de Orçamento, da assinatura d.e 
convênio ou acordo, observadas as di.sposições do art. 116 e seus parignm,s, da lei 
Federal oº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as a1terações posteriores. 

§ 3° -· A cxocuçllo das dotações sob o titulo de subvi:nções sociais está 
também condiciona.da às lktcrmínações previstas na Resolll98Q 027/2016 do Tribunal 
de Contas do Es1ado do Piauí. 

A rt. 34 - A Administraçll.o Pública Municipal poderá destinar recurso!l 
para dirctamc•nt-c ou indireta.mente, cobrir necessidades de pessoas tisicas,. 
comprovadamente cucntcs, por mcio de outros auxllios financeiros a pessoas flsicas: 
ou material de distribuiyão gramil:IL 

Parágrafo ún ico. Para fins do disposto neste artígo, entende~se por. 

I - auxílios fmanceiros a pessoas flsicas: dotações destinadas a atender 
despesas de concessão de auxilio financeiro diretamente: a pessoas físicas, sob 
diferentes modalidades, como ~da ou apoio financeiro e snbsidio ou 
ccmplementaçlo M aquisiçlo d.e bens; e 

Il - material de dislribuiçio gratuita: dotações destinadas a atender 
despesa com a aquisição de materiais de distribuição graruita, tais como Uvros 
didáticos, gêneros alimentícios, materiais de construção e outros materiais ou bens que 
possam ser distribuidos graruitamcnre, exceto os destinados a premiações culturais, 
artísticas, cientffi cas. desportivas e outras . 

Art. 35 - Os recursos provenientes de c<inv@nios e contratos d.e 
rcpassesltci:mos de parceria e/ou cooperaçã.o fuJ.aoceira repassados pelo Municlpio, a, 

titulo de ·Contribuições ' deverão ter sua aplicação comprovada mcdiimte prestação de 
contas à Controladoria Gm-a1 d o Município. 

Parigraro único: A pre$taç,lo de contas a que se refere o caput devcrii 
atender ao dispo~o na Resolução nº. 027/2016, do TribWJ.al de Contas do Estado do 
Piauí. ' 

Art. 36 - E vedada a destinação de recursos púbJkos para instituições ou 
entidades privadas que n.11.o tomem suas coow aces~vei$ à sociedade civil 

Seção V 
Di~trizes Específius do Orçamento Fi ca l 

Art. 37 - O Orçamento Fiscal estimará a.<, receita.~ efetivas e potenciais 
de recolhimento centralizado do Tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes 
Legislativo e Excculivo bem como as de seus Ótgilos, Autãtquias, f'u.ndação e Fundos 
Municipais, de modo a evidenciar as poUticas e programas de governo, respeitados os 
princípios de unidade, da univerulidade, da anualidade e da exclusividade. 

Art. 38 - É vedada a rea1:íza.çilo de operações de crédiro que excedam o 
montante das despesas d.e capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
adicianais suplementares ou especiais com finalidade precisa. 

Art. 3? • Na estim.atiVí> da .receita e na ÍIJ«\Çãó da despesa serão 
considerados: 

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade; 
[I - o aumento ou a diminuição dos servi.ços prestados e a tendência do, 

exercício; e 
m - as alterações tributárias. 

A r t 4 0 - O Município aplicara. no mínimo, 2S% (vinte e cinco por 
cento) de sua receita resultante de impostos, comprecnd.ida a provenien1e de: 
transíen!ncios constitucionais, nã manutenção e dcscnvolvi.ncnto do ensino, conforme· 
dispõe a migo 212 da Constituição Federal . 

A rt. 4 1 - O Municlpio aplicará, no minimo, l.S % (quinze por cento) em 
ações e serviços píiblicos de saúde, c-0nforme disposto no inciso m. do artigo 7" da 
Emenda Constitucional n9 .29/2000 e no arti,go 77, i:riciso II1, do Ato das Disposições 
Comtitucionais T=itórias. 

Art. 42 - A Lei Orçame.ntária con~tá no orçamento fiscal reserva de 
contingência, constiwindo,-se de dotação global sem destinação específica a 
determinado 6rgllo, unidade orçamentária, p rograma, categoria de programaç,lo ou 
grupo de despesa. cujos recursos ser«o utilizados como fonte para; 

I - atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, tendo como prioritários os passivos referentes As obrigações perti;ne:n.tes a . 
gastos com pessoal, con.stituíd11 em. montante correspondente a até 1% (um por cento) 
da receita coJTcnte Liquida do Tesouro Municipal, em consoniocia ao artigo :5c da Lei 
Complementar I O 1/00; 
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11 - para 11,l,e:rtum de crédit(l$ ll(ticionai$ de despe$&$ nll.o ccmputadas ou 
insufici.cnh::mcnte dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 43 - Os recursos ordiDários do Tesouro !.t:unicipal somente poderão 
ser programados para atender as despesas de capital depois de atendidas as despesB!I 
com pessoal e encargos socíais, 5Cn'iços da divida e ouirns despesas com cus1clo 
administra.ti vo e operacional. 

Scçio VI 
Oiretn.~, J:tpecífica, do Orçam1mto da Seg"rid!ade Social 

Art. « - O orçamento da seguridade social compreenderá M dotações 
destinadas a atender às ações d.e Sllíide, previdEncia e assistJ!i:u:ia social; obedecerá aa 
disposto nos arti.sos 194 a 204 da Constituiç.ão Federal e co.ntará, dentre outtos, com 
recur,os provenientes: 

l - das contribuiçlles sociais previstá.~ constitucíonalmentc; 
O - recursos originários dos orçamentos do Municlpio, trM$feténeia de 

n::cursos do Estado e da Unillo, pelas execuções descentralizadas das açlles de .saúde, e 
dos. convênios firmados com órglos e entidades que tenham cc.m.o objetivos 111 

ani5tência social; e 
m • du dcmab rcce;t11!> d írctamcnle arrecadadas. pelos órgãos, fund.os e 

entidades que integram. ,exclusivamente, este orçamento. 

l>artigrafo único. Os recursos para atender às açõe~ de que trata est.e 
artigo obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento Fiscal. 

SeçãoVll 
Diretrizes Especlflcas para o Poder Legi&lativf) 

Art.. 45 - O totAI da despes. do Poder Legíslativo Municipal, incluídos 
os subsídios dos Vereadon=s e excluído$ os gastos com inativos. não poderá ultrapassar 
o pccceu.tual de 7% (sete por cento) relativo ao somatório da rc:ccit:a tributária e das 
transferê,ocw previstas no § .s• do artigo 153 e nos artigos 158 e, l.S9· da Coostitu.içllo 
Federal efetivamente tealiZãdo no cxt1:cício anterior. 

§ 1 • O duodb:imo devido à Câmara Municipal seri rep8$Sádo 11.té o dia, 
20 de cada m!s. sob pett& de crime de rc:S.ponsabilidadc do Prefeito Mumcipal. 
confonuc d isposto 1ío inciso I1. § r. do artigo 29-A da Cons,tituivllo Federal. 

§ 2• A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo 
incluído,, os gatos com subs.idios dos Vereadores, não podc:rá ultrapassar a 70%, 
(setenta por cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no§ lº do artigo 29-A 
da Constituiç.lo Fedcr,.:I. 

Art. ;i6 - O Poder Legis l111tivo cnc.aminharã ao Poder Executivo sua 
proposta orçamentária, para fins de consolidação. are o dia 31 de agosto do corTente 
a.no. 

Seçlo VIlI 
Das altera91!a da Lei Orçament,iria e da Lecução Provisória df> Projeto de Lei 

OrÇam.eotária 

Art. 41 - a apreciaçllo pelo P.odo:r Legi:.lativo do Projeto de Lei. 
Orçamentária Anllál, as emendas soror::ntc podc:rao ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o Plano Pluri.anual e com III Lc:i de, Dúetrizes 
Orçamentárias; 

II - indiquem OIS recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 
de 111n11u.çllo de des~su. cxcluldos os que incidam sobre: 

a) dotaçk, P4:fá pessoal e $CU$ encqo$; 
b) servivo da d ivida; 

UI - &ejam relacionadas com: 
a) a com:ção de C'JTOS ou omissões; 
b) os dispositivos do lexto do Projeto de Lei. 

§ 1" - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

1 • no caso de incidirem sobre despesas com investimentos,, a viabilidade:: 
econômica e t6cnica do projeto du:rante a vigl!ncia da Lei OT9amentària; 

n - no caso de m.cidirem sobi:c despesa$ com ações de manutenção, a, 

comprovação de qµc nã() invi111bilizai:io as atividades de natw-tza OpellléionaJ da. 
entidade ou órglo cúja despesa é reduzida. 

llI - cm rclavão II alterações das categorias de programação e grupo de 
despesa dos projetos originais, indicar o total dos actéscimos e o total dos. 
decréscimos, identificando cada uma das dotações modificadas com a tndicaçllo da 
alterações atribuídas; 

IV - as inclusões de novas categorias d.e programação e, em relaçll.o a 
estas. O!. deúllhamentos fbcados na Lei de Ol'çame11to, com. indicação das. fontes. 
:financiadoras e as dcnominaç.õcs atribuídas, 

V - quadro demonstrativo da manutenção do eq11illbrio entre as receilas 
e despesas e a correspondl!ncia das fontes de recursos. 

§ 2" - É vedada a inclusão de emendas ao Projct.o de Lei e à Lc:' 
()rçameJttâria. bem como cm suas alterações, que anulem dotayões provenientes: 

I - de precatórios judiciais; 
U - do Fundo de Mimu~o e Desenvolvimento da Educação B!sica e 

de Vaforizaçlo do.s Profissionais da Educação - FUNDEB; 
UI - do limite mlnimo para área do ensino, estipulada pela Constituição, 

Federal; 
lV - de receitas vinculadas a finalidades especificas, tais como a 

oonvênios, ~ecu9i(o de prog:nmuu; especiais e operações de créditos; 
V - de receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos. autarquias, 

fundações. empresas públicas e sociedades de economia mista; 
VI - do limite rnmimo pa:ra área de saúde, estipulada pela Emenda. 

Constitucional nº 29; 
Vll • de contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos. 

transferidos ao Município. 

A:rt. 48 • Os créditos adícionaís autorizados pelo Legislativo sedio 
abertos e apresentados com o demlhamento estabelecido na Lei Orçamentária. definido 
no an . .Sº ~ta Lei, e cm conforotidade aos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e 
seguintes da Lei 4.320/64. 

Parigrafo único. Os créditos adicionais autorizados e alte~rações do 
Quadro do Detalb.amento de Despe&aS, ai.ter.ações do Orçamento Analitico, serão 
editados medlante Decreto do E,cecutivo. 

Art. 49 - a Lei Oryamentária Anual conterão as seguintes autori.zaçries: 

a) a~ o limite nela definido, para créditos suplemenmres: 
b} ate! o limite autorizado em Lei especüica de reajuste de pessoal e 

encargos sociais; 
a - para reali~ ope.rações de crédito, inclusive por antecipação da 

Receita, 11té o limite legalmente pernlitido. 

Art. 50 - Os créditos especíaís e e:xtraordinádos, abertos nos íillimos 
quatro meses do exercício, poderllo ser reabertos no ex.erc!cio subsequente, conforme o 
disposto no § 2º do art. l67 da Constituição Federal, mediante decn:to do Poder 
Executivo. 

Art. 51 - As. codificações de modalidades de aplicação e das fomes de 
rcour.ms aprovadas na l.,ej Orçuncntiria., e em seus crtditos adícionaís podctlo ser 
modificados e on dC$1Dembradas para atender às necessídades de C'.llecuçllo e dar maioi: 
transparência à execução orçamentário-financeira, por meio de ato do Chefe do Podet 
Executivo. 

Art. 52 - A inclusão de grupo de narurcza de despesa em projeto. 
atividade e opemçilo especial ccru;tante da Lei Orç.amcntária serão efetivadas por meio 
da abert\ita de crédito adicional suplementar, desde que decorra de: 

I - i.ncon'eÇÕcs no processo de orç.&.m.entaçlo dos projetos, atividades e 
opc:J:llÇÕcs especiais; e 

U • fa10s que independam da açilo volitiva do gestor. 

Art. :53 - O Poder Executivo poderá efetuar, por decreto, a tnmsposiylo, 
o remanejamento ol:i a transferência de recursos de uma. categoria de progi:ama9ilo para 
outra ou de um órgí'lo para outro, para atender às necessidades de ações prioritárias. 

Art. 54 - Havendo alteração, por ato da esfera federal, nos códigos da 
classificação da receita e da despesa, fica o Poder Executivo autorizado a 
compatibilizar os códigos dos Orçamentos vigentes. 

Parágrafo único. A compatibilização da codificação prevista neste artigo 
suá efetuada através de ato do Poder Executivo. 

Art. 55 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser aprovad.o lllC o 
tbmin.o da corrente sessão legislativa. 

Art. 56 - Caso o Projeto de Leí OrçamentAria Anual nlo seja devolvido 
para sanção até o lajeio do exercício financeiro de 20 ! 9, a s.ua program89llo podeni ser 
executada para atender despesas inadíáveis em cada mês, até que a Lei Orçamentária 
passe a vigorar, sempre no limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação 
atualizada. 

§ 1". Não se incluem n.o lind te previsto no caput deste artigo. as dotações: 
para atendimen,to de des!)C$&S com: 

I - pessoal e encargos sociaís; 
Il - pagamento de beneficios prev:ídencíários; 
UI - pagamento do serviço da dl vida; 
rv precatórios 
V - obras em andamento; 
VI - investimentos em continuaçllo de obras de saúde, educação, 

saneamento básico e serviços essenciais; 
Vll - .:!Ontratos de serviços; 
VllI - as operações oficiais de crédito; e 
IX - connpartidas municipais; 
X - utiliza.çlo de recursos vinculados, cm suas finalidades, Limitado ao 

'Valor convéniado, acordado ou efetivamente aj ustado e em confonnidade cem o 
cronograma de execução :firumceira estabelecido nos referi.dos instrumentos. 
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§ 2" As dotBÇõci reférentes às despesai., mencionadas no § 1• deste 
artigo, poderio ser movimentadas até o montante necessário para suas coberturas. 

§ 3• Os saldos negativos eventualJnente apurados em. virntde de emendas 
apresentadas IIQ Projeto de Lei do ()rçam.ento na Cãmara Mwricipal e do procedimento 
previsto neste artigo serao ajustados após II sanção da Lcí Orçameutiria, através da 
cobertura de créditos adicionais, mediante remanejamento de dotações orçamentai.s . 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATXV AS ÀS DESPESAS DO MUNJch>JO COM PESSOAL 

E E CARGOS SOCIAIS 

Art. S7 - No exercício fíDanceito de 2019. a despesa total com pessoal! 
ativo e inativo do ninnic!pío de Tll!llboril' do Plaul observará o limite estabelecido nos; 
§§ 1° e Z' do art. 18, no inciso IIl, do órt. 19 e inciso UI, do tut. 20, da Lei: 
Cornpleo:ienw nº. 101/00, de 04- de maio de 2000 e Emenda COll$litucional nº. 25 de 
2000. 

Art. 58 - A repartição dos limites nlo poderá exccdec os peteenl"l!ais de 
6% (seis por cento) para o Legislativo e 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 
Executivo, da receita corrente llqnida, cal.cuia.da nos termos da LC n• 101/2000. 

Par•grafo ií nko. Se na verificação do limite estabelecido o total da 
despesa exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do percentual detc:nninado,. 
devetao set obscrvadas as vedaç:Ocs constantes dos incisos I a IV do § 2º do an. 22 da 
LCnº IOUOO. 

Art. ~9 - O reajU$le da kttl.unera.ção de pessoal nos tennos do mciw X.. 
do art. 37 da CoMtituiçlo Federal, será concedido de acordo com a disponibilidade: 
fuulnceira do Tesow:o Municipal, respeitado o limite: estabelecido no inciso III. do art. 
19 e no inciso llI., do art. 20, da Lei Comple.mcntar n°. 101/00, de 2000, na foona do 
disposto no art. 169 da Consti.tuiç.!o Federal. 

Arl. 60 - O Poder Executivo fi.c.a au~do, co».fonne disposto no ut. 
169 da Constituição Fodctal, a enviar à Câmara Mwii.cipal de Tamboril do Piauí 
Projeto de Lei que vise criar cargos, empregos e funções ou altenu" a estruture. de 
carreiras, bero como admith ou contratar J>C$soal. 

§ t •. A criação de cargos, empregos e funções ou alteração d.a estrulllnl 
de =iras. bem como admissão ou con.trataçilo de:: pes.soaJ fica condícionada aos. 
limítes estabelecidos no art. 58 desta Lei. 

Art. 61 - Fica autorizada:. conforme necessidade da administração, a 
realização de concurso público desde-que obedecido$~ limites disposto$ nos~- 56 
e 57 desta Lci. obsc:rvadas as seguintes condiçõc-s . 

1 - c:xc(stircm cacgos e empregos públicos vago5 a preencher; e 
Il - houver dotação orçamentária suficiente para o alendimento da 

despesa 

Art. 62 - O disposto no§ Jº do art. 18, da Lei Complementar n" 101/00. 
de 2000, aplica•se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total de 
pessoal, mdépenden=e.nte da legalidade ou validade do$ conlnl.t:0$. 

Parágrafo ú.nlco. NIio se considera como s•1bstituiç;!o de servidores e 
emptt:çado.s públi.cos, pam efeito do capat, os contrato.s de tcrceiriuçil:o, relativas llo 
execuçalo indu-eta de atividades que, simu.ltancamént.,: 

I - sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos ass1JI1tos que 
oonstituem área. de compet&tcia legaJ do órgão ou entidade, na forma de regulamento; 

TI • ni':o sçjam iuef"01ltes a catcgorifl funcionais abrangidas por plano do:a 
CArgOS do q·uadro de pessoal do 6rg.lo ou cr,tidade, salvo expressa disposição legal em, 
oontrúio; ou srjam rcla.tivas 11 ~o ou categoria extinta. total ou parcialmente; 

m - nlo cru-actcrizem tt:l.o.çAo dittrn de emprego. 

CAPITOLOV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AL '1'.EllA Ô NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNJCiPIO 

i\.rt. 63 - O Poder Executivo enviará, caso nca:ssário, à Olmara 
Municipal de Tamboril do PiauJ. no co1Tcnte exercício, Projeto de Lei que vise alterar 
a le,gisla91lo ttiburária paro. 2019, objetivando modernizar a ação fazendária. aumentar 
a pmdmividade e melhorar a a&n.inisu,,ç«o da Dívida Ativa. 

Art. &4 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 
natureza tributária s6 scri aprovada se an:ndidas 115 cxi_gêuclas do art. 14 da LC nº. 
101/2000. 

l'aráiuafo únl0<1. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie iJJ.Centivo ou. 
beneficio de natureza financcixa as mesmas e~&lci.as referidas no capm, podendo a 
compensaçll'.o, altcrnntivameote, d:,;:r-se rned.ian.te o cancelamento. pelo mesmo penodo, 
de despe$à em valoT equivalente. 

,4,.rt. 65 - incremento da =ita tributária dcvct'á ser buscado mcdiame 
o aperfeiçoamento da legiJlação especifica. a constau.tc atu.al_iuç.lo do cadastro dos 
contribuintes e cxecu9lo pennanentc de programas de fucalmçao. 

CAPÍTUWVI 
DAS DISPOSIÇ6ES .FINAIS 

Art. 66, As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais, cm anexo, 
são resultados presumidos a partir de parimetros de crescimento do Produto Interno 
Broto {PIB), taxas de inflação e projeções de crescimento das receitas públicas. 

Parigrafo único. Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentári8i 
Anual para 2019, a estim.ativa de receita e a fixação de despesa poderão ser 
modificadas em vista dos parâmetros utilizadOl> na atual projeção sofrerem alterações 
conjuntunus, podendo as metas fiscais suem ajustadas, confonn.e justificativa. 

Art. 67 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entídades 
integrantes dos orçam.entes fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidam.ente classificadas, contllbilizadas e consolidadas ãs contas 
gerais do município no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 68- Para efeito do disposto n.o § 3° do art 16 da Lei Complementar 
nº 101/00, considera-se como irrelevante as despesas que não ultrçassem, para bens e 
servíços, os limites definidos nos incisos I e II do an. 24 e seu Parágrafo fulico, da Le" 
n• 8.666, d.e 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

Art. 6'9-Para efeito do disposto no art. 42 da LC nº. 101/00: 

1 - considera-se contraída a obrigação no mo.mente da formalização do 
contrato administrali,·o on instrumento oongênere; 

II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existeotes e, 
dcstillados à manutenção da administração pública, considera-se como­
oompromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício 
financeiro, observado o cronograma pactuad.o. 

Art. 70 - Cabe à Secretaria Municipal de Administração e Obras a 
responsabilidade pela coordenação da elaboração orçamentária de que ttata esta lei. 

Pa.rign.fo ú.olco. A Secretaria Mllllicipal de Administi·ação e Obras 
determin Má sobre: 

1- o calendário das atividades para a elaboração dos orçam.entos; 
II - a elaboTllçã.o e a dístribuição do material que compõe as propostas 

parciais do Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus 
Ófgã.os, Autarquias, Fundações, Fundos e Sociedades de &anomia Mista; e 

m • as ÍllS1JUQões para o devido preenchimento das propostas parciais 
dos orçamentos de que trata esta lei. 

Art. 71 - A!J unidades responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa. observados 
os limites fixados. para cada categoria de programação e respectivos grupos de 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicayão e identificadores de uso, 
especificando o elemento de despesa. 

Art. 72 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
ql,Ul)quer titulo submeter-se-ão à fiscaliza.çlo do Poder concedente com a finalidade de 
verificm: o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 73 - O Poder Legislativo encaminhará até o dia 20 {vinte) do mês 
subseqüente, para fins de incorporação ao blll.mcete do município, seus balancet~s 
financeiros e de suas despesas orçamentárias reletivos ao m.ês anterior. 

, 
Art. 74. O Poder lkecutivo fica autoriudo a firmar convênios., acordos 

e ajustes favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária 
Anual. com órgãos e entidades da administração de todas as esferas de sovemo, de-sde 
que haja disponíbilidade orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de 
contrapartida da execução dos mesmos .. 

Art. 75 - Revogadas as disposições cm contrãrio, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicaçlo. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Tamboril do Piauí. Estado do Piauí,. 
cm.2.S de Julho de 2018. 

r~~ 
ANA DELCm~EREDO GUEDES 

Prefeita Municipal 
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~,....,_ EST,4.DQDOPIAUÍ 

'E11URA MUNJClP.. • 'AL DE TAMBORIL DO PIA.ui 
"E DO PREFEITO 

ANEXOS AO ARTIOO 1° DA L1iI 00 DDmTRJZBS ORÇAMENTÃRlAS PI.B.A O BXBRCICIO DE 2019 

ANRXO 1-MSTAS B PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO l'ÚBUCAMUNl:CIPAL 

~ .•.•••.•.•...•. •.. : 0001 -Adminmlraçlo ~va 

.Obj~ ........ : ~~P!!! gueoa~ 

1001 .l'rpjGCD iln~aCUf>daClmaraMunieipal 

l 
,Unid.Rospaodvel 

' 
1Unid. de Medida 

!PERCENTUAL 
1 
JPERCBNTUAL 

1.00 

100 

~ .................... : 0002 -Owllo Admltútraú.w 
:'.§ô.; ....... : Prowr m ~ do Mliií@êiõ doa.meioiti odminiatta~ F"'! " -"W"';a;ffll11Jia91o=;:;;· =a..º:;.il"'!!="'º'-'de"'-.a._.==..P!!'Jl':!D!S====fi•=ll;;.:;,n;.;;;00;;.:;1'-, -------,--------,,-,---
Cócl Tipo ,o-riçto da>.çiG ~do~ Unid. Relpcm,l'\lel Umd. de Medida = 

,2039 •Almdade .~ da Secrewiade Ap;icullura . ~ Mnim1cmivn Roaliz&du lSecncaria de~ iPERCF.NTUAL • 100 

'2o« .• Ali~dade Mlmbç,lo da~ da CidAdtl f'WO!! ~• Re.lizadu ~ia da Cidada IPER:CBNTUAL 100 

2050 ,Ali~ 
1 

'Bl,carpoom Siauma de ~do ~-"=• .. ~.-·--•-- ',Secmaria ela Cidade l'ERCBNTUAL 100 ,Sitalde TV via Sa1151itc .,.,..,,_.. ..,,,.,......_ 

20S 1 Ali>idade 

20SS 

,Mamilaiç,lo da ~de~ e Rt,Jaç&s 
~ 

·~ de~e ~ •PERCBNTUAL 
,PéblJCN 
' 
IO&biRN do Pn:fmtn 

100 

100 

~ ..................... : 0004-BdaeaçloCidadl 
'õbj«i-võ: ........ : õiííribiílr para a qualid.ttcle do•~ ao lldiiiníl'ô. cu,~ q OC'l)a dt ~ búioa. por meio de a911e1 aupl-do mauidal ~. ~. 
1alimml!&ç,lo e Ul!lll!o::111 •.Mo• foamaçlo co~ - dnw901pafiMiomisda llre• odooaaioml,~ u.imoal'f"0diadodo aluno oom a~do modelo dee,:,stio ercolc 
,o.dolada. 

106d, 

2013 
20l4 
~2016 
2017 

;2018 
ws:i 
.10!2!2 

Tipo iDesariç;lo do Prodm) 

iAtiwladc e CWNn. Adminum.tiYu l?aJ~ 

.Ali~ com ~ti~~ 

Atividade 
1 Al±villodo 

:Encaraos EJA :.Aç&a ~ti-~ 

Unid. Rapoml:,el 

~do 
•FUNDEB 
~do 
iSéatetaria de 

Uoid.deModida 
!\mi 
Fl1i<:u 

1PER.CHNTUAL 100 
PBRcmmJAL 100 
PHRCENTUAL 100 
PBRCl3NTUAL JOO 

AL _f 100 

iPmÍ.CÊNTUÃL 1 100 
lPHRCllNfUAL i 100 
]lOODADB 1 

' .PBRCEN'IU.AL 100 
i 
iPBRCEmUAL 100 

'\JN'IDAOB 

·UNIDAOB 240 
;UNIDADE 12580 

'.CAPACICAÇÃO 

PERCENTUAL 100 
!PERCENTUAL 100 
'PERCENTUAL 100 

P!'?SfflD':: ..................... : OOOS - Satldc o~& Vida 
:objetiw. ....... : ~ o promova-a Alali;lo BUioa, ooma Cll"'9" prloridriodia ~ do SUS Local. bluomJdo tlmkr • pOpUm9IO sus dcpmd~. cr.pudi, •E~ de 
l ~daFamlliaond,,bQioade..tde,modimleaefciti de ~!l.llil,ade•úde"'""luti de ' · ~111 ...... md• 

:Cód. Tipo ~ da A9'I) iDelcti;lo do Prodw, !!Jnid. Rolpoaawel 1,Ullid. de Mo:,dida ":IU 
• , F~oaa 
;2029 :A%Mdldc PSB P . E~ Ftmdo doS.údo-FMB ~ ERCENTIJAL 100 

202.S I AtiYidade ::8"• oom A9(lea "Sa:viç,m Nblioos do iA96el ~ti-. Ro&limdu )Ftmdo .Mriuicipll dc Saõdo - FMS PBRCBNfUAL 100 

12026 J.AliYid&clo ~ da ANidneia F~ 

2027 'Alividado 
2028 ~Ativldt.do 
1015 'PJ:oieco 

Ma,Jw:oçfodoPACS 

100 

100 
100 

PERCENTUAL 100 

. 
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' 1014 ;Projeto Prêdics~Rmumadoa ]UNIDADE 

Propma. ........... ., .......... : 0006 -V~em Saúde . . __ 
'Objcüw .......... : IJelmwlwr aç&I de~ ele doeaJ9u e GOD1rolle ele endemiu, elevando a qualidade doa senoiçoa ~ ! ~ ponneio da açlo p-cveo!iva e com:tivuxie 
:lllllhimla de í:c.1lff.ae * ~ 
·CM ! 
·2030 
' 

, Atívidade ~ do Pz-oar-. Y"igillboia. 
.._20_J_1 __,_ __ ....;·Epiduolllgjca (PPJIBCI)) 

Progn.ma ....... , ......... .... . : 0007 • 0-.:.Wlvimemi R:nm1 

jUnid. ele MadidA 
! 

PERCEKI"UAL 

100 , 

100 

20-4.3 Al.ivídade ·marpcomSeguu OmDlia Sam -Agriaul---. -tcres--Alll--.llidol-. -----,..~.,...._ ---,.,....de..,.......,Ml......,.'.~""'------.""PBRCENTU=-=_ =:-=-:-,AL-=-..L-~,oo,:---; 

-~ .... . ........... ;-: 0008 - Urbanilar _. . . _ . __ 
'õb,illliw ........ : Dcaonvol.wr 11Çaet do~. amplia9'o e melhoria da infm-emulUra. qualidlde da mobilidaào e limcianammto do'1 -. llllnlllnis, a 6m dniabilizar o mcaommo 
,wb&oo e o cle.smvol\oinmo local e 11mllxnru coodiy&:a de vida dia 100iedade 

CM ! Tipo ,o.:-içio da Aifo DelCriçlo do ProdElo 
' 1004 'Projeto 

1003 ,Pr<,jeto 

2CM8 ~ 

:oqjoti-..o ......... : P!Omo- a reduçl.o e/ou pre-,,:11910 ade ~ do rilco. por meio do dolc:molvimanm do polllDOialidlodoa, a~ e l'oNleoimmto de -.ll:loulol Jàmiliarel e oomuo.itãriot 
•na l'°P':!!!9'2· p viw am Offlllll\'lo dll ~. 

12038 Ati'r'id&do Apeio i org,mizaçlo .,09'lfo do SUA.S.10D SUAS . 
JGOBP-PBF 

Fundo Mun de Allilbia Social. -
1FMAS 
.Fundo Mim de Alliltmia Social.­
'FMAS 

ftUlo Muo de A.Ni!alma Social. -
·FMAS 

100 

lOO 

,UNIDADB 

100 

100 

_Pmgnmo-.................... : 0011 • &porte o.Lw,,-

Objctm,. ... .. ... : •lmlmllar polllicu p6blica1 ~lmivu e do mrmaç6;> do..,.,.., e do "7.a como dÍNitoil -;.;. cio oidadlo, oolabanodo pon o ~1~ mia-,; ....,.._-e 
·íaoilitat o - de ~ a IIIMdadcs• qpodivu •dela=, a filll do lllinimmr o quadro d&~ exclmlo e vuhwahilidade IJOciaL 

1000 
100 

'Uaid. do Medida ' = , 
:1008 :Proje10 •Comiruplc R,,(l'JrlN.doÔUt!)IO• .. ~ 

:2020 jAtividadl, Pnm,çloeApoiodc-Ati~Ble?!th!! 

~ cio Su111ma dio .Abu1ecimento 

~ e Ql',adru Dlmtrul~ 
Reformadu UNIDADE 

100 

Umd. doMedidl. , = 
UNIDADE 

100 

'PERCENTUAL 100 ,204.5 :Advidede .. L.. .• _ Urtuo .___:. ____ .. ;-.:•="""'"-=="----- - --------------------------·----~~--
Plypml ................ .,.: 0013-Qilfiínil Vi.. _ . _ 

1PERCHNTl.lAL , 100 
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~····- ·· ........ _ .. : 0014- lúbílaçlo: Dnilo die Todas 
:Objmw. ......... : Jmplemcom .. Po~ Hlbi1al:íom.lDO MlmioJpio de Tamboril do Piaol, ~ b ll9ftee de 8')vetl'IO, ~,-.:criuCOl!IOWrolÓ(glóldü--

_ .. ,, .. da IOOU:dade civil~_ 

CM I T' ~da"~"" • tpO 1 .-..iw-' 

' 1005 ·Proido ·Co 

~ .................... : 0015 - Swad SaOde . . .. . __ .. 

Cód. ripo 

1002 Projeto 

1017 ·Projeto 

1018 'Projc!D 

20-46 'Alividade 

·2053 AliYÍdade 

Conaruçlo 11 ~ do Olleria.s, Ea&!>tm e Foa.a 
Damioiliara. 

:MelhoriaJ Habilaci.omis pm CoottoJe da Doeclça de 

·9!!P! 

&carp com~ dlo Lixo -Atmro 
s.mtwo 

1 Unid ~ 

100 

U!Ud.deModida 
Meia, 
Ff,i(lU 

:Scaclma de AdmÍIIÍIIR9(o e Obru PERCENTUAL 100 

.UNp>ADB 3-0 

UNIDAD!l " 
PBRCBNTUAL 100 

PBRCEHTUAL 100 

J>Jgepa .................... :0016· Cidade ~\\!I 
lobjetiw ......... : Dotar o Mmúolpio do TUIEOrildo Piaul dempa90!pólilicoe oamAttu ~ e;~ fawieoaido o GOlllrolumbia:ital e•~ de \'Íd.a da.~. 

ICód. Tipo Dacri,;lodah;ID ~dol'lvdulc :unid.~ Void.deMndida 1 = 
;\õõí ,Projeto ,~ doPtlçaPOblicu fta5! Coostru!da f~ de ~e O!nt ,UNIDADB l 
ho.t~ ;Atmdade :~dePraças,Pupeirim 1Pi!?!Adminimadu •~daCi~ 1'1lRCENTUAL 100 

~ ·········· .... · .. ·-·= 0017 -AbNlececTlmboril 

:cód. 1 Tipo Di:tcriçio da A,;lo .Doecriçfc do Prodll1o Unid. Rmpomtwt !unid. c.1e MDdida ;:: 

1019 :Proje1o Clmllruçfo deMm&uro Nblioo :-Pr6dio-:-:::--, ~C<Jmtrulda/~~-:-:Rafmnwio~--:~--~Sm-rmna-.-;-. -,.do-,~..,....,,-,-. -=--e0tna=-. - ·:UNID~~AD:~B=:.:::.~~:1=_": 
2041 ,Atividade ).famimçlode~eFeirae 11,fercadou FeiruAdmmilttados ·~iade~0lll.ttit9 PliRCENfUAL 100 

iCód. r Tipol~odaAçlo 

12009 1opcraçãcu mp e;omPrccKóms e~ Ju,:litjaa 

i2011 i ' com a Dívida Pública 
,2012 , Atividadc~Bncargoscomo PASEP 

Pro(!!; ................ > 0099 • Reserva de Cortipia 

' ' 
Cód. ! Tipo ÍDcscriçlo da Açlo Dcscri9lo do Produtll ~ Responsável 

ltERCFNIUAL J 
·PERCP.NrUAL ! 

Flsicu 
100 
100 1 

100 
1 i2 

jPERCl!NTUAL 1 100 9999 ·= !Reserva.de Coutipia -·- ------------------------
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•

,:•, ESTAIJO DO PIA ui 
PIUfFBITURA. MUNICJPALDE TMfBORILJ)() PIAu/ 
GABINBTB DO' PREFEITO 

AMF •Dcmomtnliw 1 fLRP at . .t°.G t• 

ESPECIFICAÇÃO 
Vab~a) 

Rco:ilaTolal 165]9.978,;00 
Receilu Plim4rias ( l l 16.463.998.00 
Demr.:MTotal 16.539.978..00 
[)esgesu Primúias ( ll l 16,339.0SO 00 
Rawtada Prlmiri.o a. m 129.948.00 

Rmltado Nominal 99.32U5 
Divida Pub. COJ1901idadl 32.8.744.31 
Divida Collsolidada llaui.da rl.528.10699' 
Receitas Ptimáriu ad,mdas de ppp (IV) 000 
~ Primária.s Mldu DOl'PPP M 000 
lllimc!'J do sa.ldo das PPPM)= ílV•Vl MO 

LEI DBDIRE'IRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXODB METAS FISCAIS 

MI.TAS ANUAIS 
2019 

2019 2020 

V&bC.cimllalc !íRCL Valoreor. 
Valor Coclwà (#R.CL)XlOO (b) 

IS.827.730,14 1207831 17.284.277 OI 16.S39.9'18JMI 

15.7SU>610 129.2262 17.210.102.91 16.468. 99&.00 
15.827.730,14 !29 7831 11.2M1n -OI 16 .. m.moo 
IS.63S.454.SS 12U06) 17Hl4J07)5 16.339.050.00 

124,352.15 l.0197 IJS.795 66 129 941.00 
!,15,04972 Om.t 93164 75 &9.248.56 

314587.85 2,.5795 308.68010 295J876S 
n.462.JOJ-341 -119905 C1 .434.842.241 ll.37l.OS4.7S' 

O 00 000 000 
o~ 000 o,oo 
0.00 ooo, 000 

•

~•, BSTADODOPIA.UÍ 
PRBPBIWB.A MUNICIPAL DB TAMBORIL DOPUUÍ 
GABINETE DO PREFBl1V 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

'iRCL Valoc ColffdC 
(b'II.CL)X!OO (ç) 

1273459 18.062069 48 

126 7994 17.984.SS754 

127.3459 18.062.069 48 
1251919 17.842..651 ,08 , 
1 ooos 141.IJOII 46 

06871 (91.7S0.9S 

2.2743 295.38765 

-1 0.571S <U26.m 191 

000 
000 
000 

AVALIAÇkO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 00 EXERCÍClO ANTERIOR 
24)19 

AMF • Demonstrativo 2 (LRF, art 4°, §2v, inciso I) 

RS100 
211'21 

ValorCGmlutc 
!iRCL 

(dRCL)XlOO 

16.s'J0.70S.94 1146371 
16.4!)j}.S94.Q'7 114 )451 

16SJ0.705 94 114 6371 
16.369.404.66 llJ.2#4 

130.189.42 0.9007 
í84.17.S 18 .0.5823 
270.997.BS 1.8748 

(1.40054411 -9.6890 
000 
000 
000 

R$ l,OO 
FRICIFICACÃO Mdas Pnw. 2017 (a) o/', RCL Metu Real. 2017 (1,) 'YaRCL (b.a)='t %(e/a}xl00 
Receita Total 
Reoeiw Primárias ( 1 ) 
Desnl Total 
Desoew Primárias ( li) 
Resultado Prim!rio o. m, 
Raultaoo Naminal 
D!\ida Fub. Consolidada 
Dhida Coosolidada Líauida 
FONfE: Orç,,iu,,111 JD17, Bl"'9o ZU17 
Nota: 

lSfECIFICACÃO 
Previsão RCL 2017 

Redizado RCI. 2017 

13.821.880 00 
l3. 774.880,00 
13.821.880 00 
13.73 7.880,00 

37.000,00 
29.177 54 

412.703,49 
(448.885,26: 

VALOR 
, lU 10, 34l800;00 

R$ 10,695.566,29 

1,335989 11.151.426,29 1,042621 (2.670.453,71) -19,32 
l331447 11.091.850,67 1,031051 (2.683.029.331 -19,48 
l,335989 10.287.408,18 0,961839 (3,534.47182' -25 57 
1,327870 1 10.167.73138 0.950649 (3 .570.148 62' -25 99 
0003576 924.119,29 0,0Pi6402 8S7.119,29 2397,62 
0,002820 (l.255.154.351 _ -0,117353 (l. 284 .331.891 -4401.78 
0,039891 372.870,0l 0,034862 (39.833,48' -96S 
-0043388 (l.733.2l715' -0,162050 {1 ,284 ,331,891 286 12 
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,., ESTADO lJO PU.UÍ 

IM PBEFEI1TIRA. MUNICIPAL DE T.AMBORILJJO'PIAUÍ 
.., GABINI!fB DOPRBFEl1V 

LEI DB DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DB METAS FlSCAlS 

METAS MSC\18 ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS ms lllRCÍCIOS ANTERIORES 
2019 

AMP - Demo!uuatiw 3 n t11. art.4" 62º illCÍJo m 
,, 

ISPEW'ICAÇ'Ã.O 1 

. , VALORES OORRENTIS 
%016 2017 'li, 2018 % 101' % 2020 % 

Rtioc:ICITOIII 11.096) ll.45 11.15 l.426.29 o.so 15.146.500,00 35,83 16.539.m,oo 9.20 17.284.InOl 4,50 
b:>aílU Primírillll 11 ) 1 l.056.006,79 11.091.8SO 67 0.32 IS.081.500.00 3597 16.468:998.00 9.lO 1 17 .. 210.10291 4 S0 
i:,..,_fataJ 10.266.0SS.24 10.287.i!OI. 18 0.21 IS.146.500 00 47.23 l6.S39. 978 00 9.20 17.284.277 OI 1 4 SO 
DIIIIIICUI Primúiu ( li ) 10.190.llSó.31 10.167.731.38 -0.23 14. 962..500 .• 00 4716 16.339.0SO.OO 9.20 17.074.307.25 4 50 
Raaul1Mlo Primírio o. n) SóS.05048 924.119.29 6 8J 119.000 .. 00 .8712 129.94300 9.20 13S.19S 66 4 50 
RCIIU.lllldo Ncminal (460.11! 99) (l.25S.15US' 172..76 105.7&3.21 .JQ8.4l 99.326 9-S -610 93.264 7S 1 -610 
Dividi Pllb. Ccimalid&d1 439.529.22 372.87001 000 350.112.69 -6.10 328,744.31 -610 308.68010 -6 10 
Dividi Ca!tdldad.t. Uauida (478.062.ltO (l .733.217!Sl 261.SS íl.627.413 94' -ó.10 ( l.S28.l06. 991 -610 <l.434.842141 -610 

l!'.8PBCll'lCACÃO V AWRES CONrM'TFS 
20Ui 2017 % 2018 'li, 21l9 % 2020 'li, 

Recaiu Tom! 9.657..16419 10.100.929,61 4 59 14.494.258.37 4349 16J39_moo 14!1 16.539.978 00 O 00 
a-;wPri.awi11 ( l l 9.622.2i6.1S 10.046.966 19 441 14.432.051 42 •16S 16.461.998.00 14.ll 16.463.998.00 000 
O......_TIDI 8.934.773 93 9.31 S.304.S I 4.29 14.494.258.37 ss.s, 16,$39;:m.OO 14 _11 16539.978.00 000 
Dellle:salPrilllitiN(lll U69.413fil 9.209,!IOl. 61 3 34 14318.181 S2 5H7 16.339.0SO 00 1411 16.339.050 00 O 00 
Rdulwclo PrillWio a. ID 752.87243 S'37J)64,57 1118 113.87560 ~6,40 129.948,00 14ll 129.94300 000 

RSIOO 
, . 

2121 'li, 

18.062.069 48 450 
17.934.5S7.54 450 
18.062.069 48 450 
17.842.MI 08 4.50 

141.906 46 4.50 
(91.7504M1 .J98J8 
2.95.38765 -4,31 

(U26.S9l 191 6.39 

ltll % 
16.S70.705 94 019 
16.499.S9407 O 19 
16.570. 705 94 0.19 
16.369.40466 O 19 

130.189..42 O :9 
luAl.lldo Noaiiul (400.4,97.lUJ (1.136.915 IT 183 88 IO l.22195 ·108.90 99.326,95 -188 89.248.56 -10 IS (84.175,18) -194,12 
Dhid• Pub. Caididada 382.531 96 337.744,57 ·1171 m.OJ6,06 -0.SO 328'744.31 • l.88 
Dlw!• c-diclad& Uciaida (416.068..)5 ( l.569 .943 01 277.33 (1 .557.353.001 -0,80 0 .528.106.~l •l,88 
F«m: &Jimço ,OJJ. J0/6. ~ U)J] 
N«o: 

. _,.....,, BSTÀDO DO PIAUÍ 

llmlt PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PUUÍ 
~ GABINETE DO PRBPBJTO 

LEI DE DIREl'RIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÕNIO LIQUIDO 
2019 

AMP -Ocmwtrativo 4 (LRF, art.4°, §2°, inciso lll) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 % 2016 

Patrimônio/Capital 
.Reservas 
Resuhado· Acumulado 8,392.675,62 100 6.861.942,49 
TOTAL 3.392.67j,62 100 6.861942,49 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2017 % 2016 

Patrimônio/Capital 

295.38765 
(1 .373.05-4 78) 

% 

100 
100 

% 

Reservas 
SEM OCORRÊNCIA 

Lucros ou. PrejuJms Acumulados 
TOTAL 
FONIB:B•lup Gnil 201', 21116 02017 
NOTAS; O Muaia/piolllo p-11i.npaa pn!prio clepma.aia 

·!O.IS 270.997,BS "8.26 
-1015 (1.400.544,21 2.00 

R$ l,OO 

2015 % 

4.Sl4.966,43 100 
4,514.966,43 100 

2015 % 
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• 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITlJRA. MUNICIPAi., DB TAMBORIL 00 Pf,fu/ 
GA.BINBTE DQPRBFEITO 

LEIDEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXODE METASFISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDO COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2019 ., 

AMF -D~vo 5 (LgF, art.4°, §1º, inooo lU) 

RECEITAS REALIZADAS 2017 
2016 (d) 

(a) 
RECEITAS DE CAPITAL 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS - -
Alienacão de Bens Móveis - -
Alienação de Bens Imóveis -

TOTAL - -

DESPESAS 
2017 (b) 

2016 
LIQUIDADAS (e) 

APLICAÇAO DOS RECllRSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
DFSPESAS DE CAPITAL 

Inve:stimeutos 
Invasões Finaoceiru 

Amortização mi Divimi 
DESPESAS CORRENTES DOS RErnMES DE PREVIDBNCIA 

R82i11111 Geral d.e Previdâ:icia Social 
~nne Próprio doll Servidores P<lblicos 

TOTAL 

SALDO FINANCEIRO 

l'ON11!: BoJ,oap Gcnil 201,. 2016 "2017 

NOTA:. 

BSTADO.DOPIAUI 
.PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMIJORIL IX} PIA UI 
GABINETE DO PREFEITO 

(C) ""(a-tJ)-1{0 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
~EXO PE METAS ?lSCJUS 

-
-
-
-
-
-

-

RECEITAS E D.RSPESAS PREVJDENCIÁIUA8 DO RPPS 
2019 

AMF - Demonltrlllivo ,S. /T .R:'17 ~ .a 4". 6 2•, •ncilO IV. til.la.a •a") 
RECEITAS PREVIDF.NCIÁRIAS 2015 

RECErrAS PREVIDENCIARJAS - RPPS @XCIITO INTRA-ORÇAMEITT AR.IAS-, {I) 
l&.CEITASCôRRBNT8S 
Rcxcita de Co~ ckl1 """"t"AMS 

Petaioal Civil 
.Pcnoal Millbir 
Oull'u Reecitas c!I, COll!ribui"""I 
R~t& Palrimoniol 1 

Ra:,rita ~ ~o• 
Outras Rl,c,Qtas Com:a:ct1 

Previdc:!lemia do RGPS ,..,. o RPPS 
Doma;ia Rcccílas Com:nt,,• 

RRCEl'r AS DB Cl\'Prr Af. 
Aliom•-"" de n..n. Direitos e Ali\m 
Amorti2ac.to d.e l<m-tstimos 
Outru Recernis &, C•Pital 
1-)DBDU :x ESDARECEITA 
REC)if(AS PREVlJJHIIICT ADIAS RPPS (lm:RA-ORrAMO."'fi"AIUAS1 {l{l 

RECFlT AS (l()QlfflNroS 
n-ile de Conmhni"""' 
Pal!onal 
Pmoal.Civil 
Pcsscal.Mlli.lllir 

P11111 CobenUlll d,, Dfficí.l Atuarial 
F.m R..,ime dt, Di!bít.u "Pare~• 

Rllceila Plltl:imaaial 
R.eooiladeSe.,,;,.-
Oulml Reccil.8:i Cottecres 

RECEITAS DE CAPITAL 
f-)DEDU 'ºE.S DA.RECBITA 

'l'QTAL DAS RKCEITAS~VIDENCIÁRUII mn "'ª + m 

-
-
. 

-
-
-

(f) ""(d-e)4{g) 

-

201' 
. --. -
- -

- . 

- -

SBM OCORRBNCCA 

. 
-
. 
. 

. . 

2015 

2015 

(2) 

l 00 
:ll017 

. 
. 
-

-

-

. 

. 

. 
Continua 1/'J. 

-
-
-

-
-
-
-
-
-
. 
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ESTA.1>0 DO PL4Ul 
PREFBJTUIU MUNICIPAL DB TAMBORIL DO PIAM 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DlkBTRIZ'ES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXODB METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁ.lUAS DO R.PPS 
2019 

- : 212 
DESPESAS 

DRSPBSAS PRBVIDE:NCJ ARTA.<: - RPPS (EXCETO INTRA-OR<'-•' 11 , n, AS\ (IV) 

~STRACAO ,. 

-•Colrcnw 1 

n.,..,,,..,. de Caoi141 
PRSV!OHNC[A 
Peaoal Civil 1 

P,,_IMiliW 1 

Oul1U Os&-•~ - - ~doRPPS--oRGPS 
Oc,;nais n...n...u ~wiu 

DESPESAS PRBVIDENCIAI> 1 • S RPPS u.rrv •-O~ ~• - CYl 

ADMJNISTRA" "" 
n--u Com,a:tC$ 
-_.__ d,e n..niHI I 

TOtAL DA.S DESPESAS PREVJOENCTÁRIAS CVO= nv ~ V) 

Rl'.SIJLTADO PREVID.INCT.UUQ <VIll .. ,m-vn 

APORTES DltlU:CURSO& PARA O REGIMl:PRÓPRIO DE PREVIDtNCIA DO SERVIDOR 
TOTAL DOS APORTES PM.AO RPPS 
Plano Finanoeiro 
~ nana Cobertllra de Inmfiilil!Doiu Fln&nceiru 
Recur,os.,.,.. F......,.,,,.n ele~ 
Outro• APorlcs......, o RPPS 
Plano Pl-evidenciirio 
Re0W'90I...,. CobutmadeD61!cl1F~ 
~ """' Cobortllrll de D!Jícit Afaarid 
ClulrM A....,..es D11R o RPPS 

RESERVA oa- • •"-OORPPS 
8'ltNS :E Dllú:ITOS DO ~l'S 
FONrB: 
NOf A: O Mmicfpto olo poflUÍ.~ Próprio do .Prmclbia. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PRBPBITURAMUNICJPAL DB TAMBORIL DO PIAUÍ 
GA.B1NB1B DO PRBFBJTO 

AMP - 011m1uualivo 6 IUF, m. 4°, f l ' , iact.o IV, 111111• 'a") 

LBI DE DIRBTRJZES OR.ÇAMBNT ÁRIAS 
ANBXODB MBTASFlSCA!S 

PROlEÇÃO ATUARIAL DO RPl'S 
2019 

2115 

2015 

. 
-

-

-

SEM 
-
-

-. 

SBM 

REPASSE RECBITAS 
DESPESAS 

PREVIDllNCIÁRfA 
EXERCÍCIO 

COW!'RIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIAS 
PATRONAL s 

Valor Valor 
(a) 

(b) (e} 

SEM OCORR.,NCIA 

FONTE: 
NOTA; O MUNiciPIO NÃO POSSUI J:UroIMB PRôPRIO DB PRBVID.aNClA 

201' 2817 

- --- -

- -

- -
OCORRÍiNC IA 

- -
. . 

- . 
. -

201' ?017 

OCORRíl:NClA 

RSIOO 

RESULTADO . REPASSBRECEl:IJOO 
PREVIDENCIÁRIO PICOBERTURA DE 

DÉFICIT RPPS 
Valor 

(d)=(a+b-o) 
(e) 
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;-,.•, ESTADO DO PIAVÍ 

• 
PRBFEffURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

' 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ISTIMATIV A E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2019 

AMF • Detoonstratiw 7 (LRF, ut 4°, § 2º, inci~ V) RS 1,00 

SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO 
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 

COMPENSAÇÃO 
Tn'buto/Contribuicão 2019 

SEM OCORR~NCIA 

TOTAL [ 
FON'l'B; 

NOTA: No munic(po olo há leis '2 ~ lücaú. 

• 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURAMUNICIP,4LDE TAMBORJLDOPIAUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

2020 2021 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2019 

AMF -Demmstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, i~iso V) 

EVENTO Valor Previsto 2015 

Aumento Permanente da Receita 

Ul.00 

800.000 
(-) Tnmsferências constitucionais 

- ·=."'tolll~ .. It' ~,; . " 
.~ . 

..:i-,,l .. ; :-:_ ~ ~-~T-( ~·,~ ~" :~ / ~-"~f. - ;., _;r -. ~. ., 

(-) Transferências ao FUNDBB 160.000 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 640.000 
Redução Pem:tanente de Despesa (ll) 430.000 
Margem Bruta (IIl) = (I+ID l.070.000 
Saldo Utilizado da :.:....6.,.,.. Bmta (IV) 430.000 

Impacto de Novas DOCC 200.000 
Margem Liauida de Exoaruão de DOCC (Ill•IV) 640.000 
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• ESTADO DO l'IAllÍ. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIA.UI 
GABINETE DO PREFEITQ 

LEI DE DIRfil'RIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVID:G:NCIAS 
2019 

ARF(l.RF .1111'0. l lo) 

PASSIVOS C'ONTINGENTES PROVID&NCIA.S 
De,cr1dn V1JGr Descrido 

~ com pqamento de parcelam.entos de débitos Abertma de créclitDs adicio,nau. a partir da r:-esc!nadc -con~a 

Dmundas Judicws S0.000,00 Abertura de ~IDI adicionai&, a partir do canceJ.amento de 
doW'.ln de dMnnM disaicionárias 

SUBroTAL S0,00000 SUBTOTAL 
DEMAIS RlSCOS FISCAIS PASSIVOS PROVID:lNCIAS 

l>atli(io Valor Detcrldo 
Dillcmilnc.ía de : 

Aumento do sa1'rio arlnimo 150.000,00 Abertura de ctéditos adicionai8, a partir do eam:elam.enfD de 
domcllo de dellttSM discricionárias 

Pnl!llrm:io dê receita lS0.00000 Limitaclodcemnmiho 

SUBTOTAL 300.000 00 SUBTOTAL 
TOTAL 350.ootlO TotAL 

IULOO 

Valor 

-

.50,000,00 

S0.00000 

Valor 

lS0.000,00 

ISO.OOOJlÕ 

300.000.00 
3~000.00 


